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REGULAMENTO (CE) N.o 930/2000 DA COMISSÃO
de 4 de Maio de 2000

que estabelece as regras de execução relativas à adequação das denominações das variedades das
espécies de plantas agrícolas e das espécies de plantas hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 70/457/CEE do Conselho, de 29
de Setembro de 1970, que diz respeito ao catálogo comum das
variedades das espécies de plantas agrícolas (1), com a última
redacção que lhe foi dada pela Directiva 98/96/CE (2), e,
nomeadamente, o n.o 6 do seu artigo 9.o,

Tendo em conta a Directiva 70/458/CEE do Conselho, de 29
de Setembro de 1970, respeitante à comercialização das
sementes de produtos hortícolas (3), com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva 98/96/CE, e, nomeadamente, o n.o 6
do seu artigo 10.o,

Considerando o seguinte:

(1) As Directivas 70/457/CEE e 70/458/CEE estabeleceram
regras gerais respeitantes à adequação das denominações
das variedades, através de uma referência ao artigo 63.o
do Regulamento (CE) n.o 2100/94 do Conselho, de 27
de Julho de 1994, relativo ao regime comunitário de
protecção das variedades vegetais (4), alterado pelo Regu-
lamento (CE) n.o 2506/95 (5).

(2) Para efeitos da aplicação das Directivas 70/457/CEE e
70/458/CEE, é adequado estabelecer regras de execução
dos critérios estabelecidos pelo artigo 63.o do Regula-
mento (CE) n.o 2100/94, nomeadamente no que se
refere aos impedimentos para a designação de uma
denominação varietal especificados nos seus n.os 3 e 4.
Numa primeira fase, tais regras de execução devem
limitar-se aos seguintes impedimentos:

— utilização excluída por um direito anterior de um
terceiro,

— dificuldades em matéria de reconhecimento ou
reprodução,

— denominações idênticas ou susceptíveis de ser
confundidas com a denominação varietal de uma
outra variedade,

— denominações idênticas ou susceptíveis de ser
confundidas com outras designações,

— denominações susceptíveis de induzir em erro ou
causar confusão quanto às características da varie-
dade ou outros aspectos.

(3) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité Permanente das
Sementes e Propágulos Agrícolas, Hortícolas e Florestais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O presente regulamento estabelece, para efeitos da aplicação do
n.o 6, primeiro parágrafo, do artigo 9.o da Directiva 70/
457/CEE e do n.o 6, primeiro parágrafo, do artigo 10.o da
Directiva 70/458/CEE, regras de execução de determinados
critérios estabelecidos pelo artigo 63.o do Regulamento (CE) n.o
2100/94 para a elegibilidade de denominações de variedades.

Artigo 2.o

1. No caso de uma marca registada como um direito ante-
rior de um terceiro, a utilização de uma denominação varietal
no território da Comunidade é considerada excluída pela notifi-
cação à autoridade competente para a aprovação da denomi-
nação varietal de uma marca registada num ou mais Estados-
-Membros ou a nível comunitário, antes da aprovação da deno-
minação varietal, que seja idêntica ou similar à denominação
varietal e esteja registada para mercadorias idênticas ou simi-
lares à variedade vegetal em causa.

2. No caso de um direito anterior do requerente em relação
à totalidade ou parte da denominação proposta, o n.o 1 do
artigo 18.o do Regulamento (CE) n.o 2100/94 aplicar-se-á
mutatis mutandis.

Artigo 3.o

1. Considera-se que uma denominação varietal causa dificul-
dades aos seus utilizadores em matéria de reconhecimento ou
reprodução nos seguintes casos:

a) Quando tiver a forma de uma «denominação de fantasia» e:

i) Consistir numa única letra;

ii) Consistir numa série de letras que não formem uma
palavra pronunciável ou contiver essa série de letras
como uma entidade separada, excepto se essa série for
uma abreviatura consagrada;

iii) Contiver um algarismo, excepto quando este for parte
integrante do nome ou quando indicar que a variedade
faz ou fará parte de uma série numerada de variedades
biologicamente relacionadas;

iv) Consistir em mais de três componentes; no entanto, no
caso do n.o 4 do artigo 63.o do Regulamento (CE) n.o
2100/94, a existência de mais de três componentes não
será considerada um impedimento;
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v) Consistir numa palavra excessivamente longa ou
contiver uma palavra excessivamente longa;

vi) Contiver um hífen, um espaço em branco que não se
situe entre as entidades em que consiste, outro sinal,
uma mistura de minúsculas e maiúsculas no interior das
entidades, um expoente, um índice, um símbolo ou um
desenho;

b) Quando tiver a forma de um «código» e:

i) Consistir apenas num ou mais algarismos, excepto no
caso de linhas puras ou de tipos de variedades similar-
mente específicos;

ii) Consistir numa única letra;
iii) Contiver mais do que dez letras ou letras e algarismos;
iv) Contiver mais do que quatro grupos alternados de uma

letra ou letras e de um algarismo ou algarismos;
v) Contiver um hífen, um espaço em branco que não

constitua uma separação de uma palavra pronunciável,
outro sinal, um expoente, um índice, um símbolo ou
um desenho.

2. Aquando da apresentação da proposta relativa a uma
denominação varietal, o requerente deve declarar se a denomi-
nação proposta tem a forma de uma «denominação de fantasia»
ou de um «código».

3. Se o requerente não fizer qualquer declaração sobre a
forma da denominação proposta, a denominação será conside-
rada uma «denominação de fantasia».

Artigo 4.o

Ao avaliar a identidade ou confusão com a denominação
varietal de uma outra variedade, são aplicáveis as seguintes
disposições:

a) Considera-se que «susceptível de ser confundida com»
abrange, inter alia, a denominação de uma variedade com
uma diferença de apenas uma letra ou algarismo, ou de
acentos em letras, relativamente à denominação varietal de
uma variedade de uma espécie estreitamente relacionada,
que tenha sido oficialmente aceite para comercialização na
Comunidade, no Espaço Económico Europeu ou numa
parte contratante da União Internacional para a Protecção
das Obtenções Vegetais, ou que seja objecto de um direito
varietal nesses territórios; no entanto, não é abrangida uma
diferença de apenas uma letra numa abreviatura consagrada
como uma entidade separada da denominação varietal. Sem
prejuízo do artigo 6.o, a presente disposição não se aplica a
uma denominação varietal sob a forma de um código, se a
denominação varietal de referência tiver também a forma de
um código;

b) Consideram-se «espécies estreitamente relacionadas» as espé-
cies que estejam contidas na mesma classe em conformi-
dade com o anexo ou, se não for caso disso, que pertençam
ao mesmo género botânico;

c) Considera-se que uma «variedade que já não existe» é uma
variedade que já não tem existência comercial;

d) «Um registo oficial de variedades vegetais» considera-se
como uma referência ao catálogo comum de variedades de
espécies de plantas agrícolas ou ao de espécies de plantas
hortícolas ou a um registo compilado e mantido pelo Insti-
tuto Comunitário das Variedades Vegetais, por um orga-
nismo oficial dos Estados-Membros da Comunidade ou do

Espaço Económico Europeu ou por uma parte contratante
da União Internacional para a Protecção das Obtenções
Vegetais;

e) «Variedade cuja denominação não tenha adquirido especial
relevância»: considera-se que a denominação de uma varie-
dade que, num determinado momento, tenha sido inscrita
num registo oficial de variedades vegetais e que tenha,
assim, adquirido uma relevância especial perde essa rele-
vância quando tiver expirado um período de dez anos após
a sua supressão desse registo.

Artigo 5.o

São consideradas designações correntemente utilizadas para a
comercialização de mercadorias ou que têm que permanecer
livres nos termos de outra legislação:

a) As denominações monetárias ou os termos associados com
pesos e medidas;

b) Os termos que se tenham tornado parte da linguagem
corrente na totalidade ou em parte da Comunidade e cuja
aprovação como denominação varietal impediria a sua utili-
zação por outrem aquando da comercialização de materiais
de reprodução ou propagação de outras variedades;

c) As expressões que, por força da legislação, não possam ser
utilizadas para fins diferentes dos previstos por essa legis-
lação.

Artigo 6.o

Considera-se que uma denominação varietal pode induzir em
erro ou causar confusão se:

a) Transmitir a falsa impressão de que a variedade tem caracte-
rísticas ou valor especiais;

b) Transmitir a falsa impressão de que a variedade está relacio-
nada com, ou deriva de, outra variedade específica;

c) Se referir a uma característica ou valor específicos de uma
forma que transmita a falsa impressão de que apenas essa
variedade os possui, quando, na realidade, outras variedades
da mesma espécie possam possuir a mesma característica ou
valor;

d) Por força da sua similaridade com uma denominação
comercial bem conhecida, diferente de uma marca registada
ou de uma denominação varietal, sugira que a variedade é
uma outra variedade ou transmita uma falsa impressão
sobre a identidade do requerente, da pessoa responsável pela
manutenção da variedade ou do reprodutor;

e) Consista em, ou contenha:

i) Comparativos ou superlativos;
ii) O nome botânico, ou parte do nome botânico, de um

género ou espécie do reino vegetal;
iii) O nome vulgar de um género ou espécie do reino

vegetal pertencente quer ao grupo de espécies de plantas
agrícolas quer ao de espécies de plantas hortícolas a que
a variedade pertence; ou

iv) O nome de uma pessoa singular ou colectiva, ou uma
referência a esse nome, de forma a transmitir uma falsa
impressão quanto à identidade do requerente, da pessoa
responsável pela manutenção da variedade ou do repro-
dutor.
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Artigo 7.o

As denominações varietais que tenham sido aceites sob a forma de um código serão claramente indicadas
como tais no catálogo ou catálogos oficiais respectivos dos Estados-Membros relativos às variedades
vegetais oficialmente aceites, ou no catálogo comum respectivo, por uma nota de pé-de-página com a
seguinte menção: «denominação varietal aprovada sob a forma de um “código”».

Artigo 8.o

1. O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias.

2. O presente regulamento não será aplicável a denominações varietais que tiverem sido propostas pelo
requerente à autoridade competente para aprovação destas antes da data da sua entrada em vigor.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 4 de Maio de 2000.

Pela Comissão

David BYRNE

Membro da Comissão
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ANEXO

ESPÉCIES ESTREITAMENTE RELACIONADAS

[Alínea b) do artigo 4.o]

Classe A (UPOV classe 1): Avena, Hordeum, Secale, Triticale, Triticum

Classe B (UPOV classe 3): Sorghum, Zea

Classe C (UPOV classe 4): Agrostis, Alopecurus, Arrhenatherum, Bromus, Cynosurus,
Dactylis, Festuca, Lolium, Phalaris, Phleum, Poa, Trisetum

Classe D (UPOV classe 5): Brassica oleracea, Brassica chinensis, Brassica pekinensis

Classe E (UPOV classe 6): Brassica napus, Brassica campestis, Brassica rapa, Brassica
juncea, Brassica nigra, Sinapis

Classe F (UPOV classe 7): Lotus, Medicago, Ornithopus, Onobrychis, Trifolium

Classe G (UPOV classe 8): Lupinus albus L., Lupinus angustifolius L., Lupinus luteus L.

Classe H (UPOV classe 9): Vicia fabia L.

Classe I (UPOV classe 10): Beta vulgaris L. var. alba DC., Beta vulgaris L. var. altissima

Classe K (UPOV classe 11): Beta vulgaris ssp. vulgaris var. conditiva Alef. (syn.: Beta
vulgaris L. var. rubra L.), Beta vulgaris L. var. cicla L., Beta
vulgaris L. ssp. vulgaris var. vulgaris

Classe L (UPOV classe 12): Lactuca, Valerianella, Cichorium

Classe M (UPOV classe 13): Cucumis sativus

Classe N (UPOV classe 14): Citrullus, Cucumis melo, Cucurbita

Classe O (UPOV classe 15): Anthriscus, Petroselinum

Classe P (UPOV classe 16): Daucus, Pastinaca

Classe Q (UPOV classe 17): Anethum, Carum, Foeniculum

Classe R (UPOV classe 21): Solanum tuberosum L.

Classe S (UPOV classe 24): Helianthus annuus


